
 
 

 
EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 12.675 - DF (2007/0048275-3)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
EMBARGANTE : WALDEMAR DIBIAZI 
ADVOGADO : EVANDRO RUI DA SILVA COELHO E OUTRO(S) - SP124703 
EMBARGADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. EFEITOS INFRINGENTES. CORREÇÃO DE 
PREMISSA EQUIVOCADA SOBRE A QUAL SE FUNDA O 
ACÓRDÃO EMBARGADO. ANISTIADO POLÍTICO. EFEITOS 
RETROATIVOS DA REPARAÇÃO ECONÔMICA. CABIMENTO 
DO WRIT. POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA, POR MEIO DE PRECATÓRIOS, CASO 
NÃO SEJA POSSÍVEL O PAGAMENTO EM UMA ÚNICA 
PARCELA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO AO INTEGRAL 
CUMPRIMENTO DA PORTARIA, ENQUANTO NÃO CASSADA 
OU REVOGADA. SEGURANÇA CONCEDIDA.

1. Esta Corte admite excepcionalmente a atribuição de efeitos 
infringentes a embargos de declaração quando o reconhecimento 
da existência dos vícios do art. 535 do CPC/73 acarretar a 
modificação da decisão, bem como para a correção de premissa 
equivocada sobre a qual se funda o julgado impugnado.

2. In casu, o acórdão embargado denegou a segurança por 
concluir que a autoridade coatora não possui meios para cumprir 
a ordem mandamental requerida, uma vez que o Tribunal de 
Contas da União determinou, cautelarmente, no processo 
TC-011.627/2006-4 que fosse sobrestado o pagamento dos 
efeitos financeiros pretéritos das anistias concedidas com base 
na Portaria n. 1.104, de 12 de outubro de 1964, aos praças 
incorporados após a sua edição.

3. No entanto, em sessão realizada em 3/12/2008, a Corte de 
Contas reconheceu sua incompetência para revisar o mérito das 
concessões de anistia e determinou a revogação da medida 
cautelar prolatada pelo Relator e o arquivamento do processo.

4. Não merece prosperar a preliminar de ilegitimidade passiva do 
Ministro da Defesa, uma vez que esta Corte já pacificou o 
entendimento de que "o Ministro de Estado da Defesa é 
competente para realizar pagamentos das reparações 
econômicas concedidas pelo Ministério da Justiça relativas à 
anistia política para militares, nos termos do art. 18 da Lei 
10.599/2002, tendo legitimidade para figurar como autoridade 
impetrada no Mandado de Segurança em que se pleiteia o 
recebimento das parcelas pretéritas" (MS 21.705/DF, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2015, 
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DJe 16/11/2015).

5. O e. Supremo Tribunal Federal firmou a orientação de que é 
cabível a impetração de mandado de segurança que visa sanar 
omissão da autoridade coatora quanto ao cumprimento integral 
da portaria anistiadora expedida por Ministro de Estado, inclusive 
no tocante ao pagamento da parcela relativa a valores pretéritos.

6. Nos termos do artigo 12, § 4º, da Lei n. 10.559/2002, o 
pagamento de valores indenizatórios decorrentes de portarias 
anistiadoras deverá ocorrer em até 60 dias e depende de 
disponibilidade orçamentária.

7. Comprovada a condição de anistiado político do impetrante, a 
existência de previsão orçamentária e o decurso do prazo de 60 
dias sem que tenha havido a reparação econômica, impõe 
reconhecer o direito líquido e certo do impetrante ao pagamento 
das parcelas retroativas.

8. O cumprimento da ordem deve observar os parâmetros 
delimitados na Questão de Ordem no MS 15.706/SP (Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
13/04/2011, DJe 11/05/2011), quais sejam: a)  "havendo recursos 
orçamentários disponíveis, deve-se providenciar o pronto 
pagamento do crédito ou, se assim não for possível, mediante o 
regular processo de execução contra a Fazenda Pública, com a 
expedição de precatório, nos termos do disposto do artigo 730 do 
Código de Processo Civil"; e b) "Se sobrevier decisão 
administrativa anulando ou revogando o ato de concessão da 
anistia, restará prejudicado o pagamento do correspondente 
precatório".

9. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes 
para conceder a ordem, para determinar ao Ministro de Estado da 
Defesa o cumprimento integral da portaria que concedeu anistia 
política ao impetrante.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, acolher os embargos de declaração, com efeitos infringentes, para 

conceder a ordem para determinar ao Ministro de Estado da Defesa o cumprimento 

integral da portaria que conceder anistia política ao impetrante, nos termos do voto do 

Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Maria Thereza 

de Assis Moura, Jorge Mussi, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da 
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Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

 

 Brasília, 22 de fevereiro de 2017 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 12.675 - DF (2007/0048275-3)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
EMBARGANTE : WALDEMAR DIBIAZI 
ADVOGADO : EVANDRO RUI DA SILVA COELHO E OUTRO(S) - SP124703 
EMBARGADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por WALDEMAR DIBIAZI 

contra acórdão de relatoria do d. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, que denegou a 

ordem, assim ementado (e-STJ fl. 107):

MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA. MILITARES. PRAÇAS 
INCORPORADOS À FAB APÓS A EDIÇÃO DA PORTARIA 
1.104-GM3. PAGAMENTO DOS EFEITOS RETROATIVOS 
SUSTADO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. OMISSÃO 
DO MINISTRO DA DEFESA. INEXISTÊNCIA.

1. Determinada, pelo Tribunal de Contas da União, nos autos do 
Processo TC 011.267/2006-4, a suspensão do pagamento dos 
efeitos financeiros retroativos das anistias concedidas aos praças 
incorporados após a edição da Portaria n° 1.104-GM3, de 12 de 
outubro de 1964, não há falar em omissão do Ministro de Estado 
da Defesa em pagar os efeitos retroativos da anistia.

2. Precedente (MS n° 12.901/DF, Relator Ministro Paulo Gallotti, in 
DJ 172/2008).

3. Ordem denegada.

Da análise dos autos, constata-se que o mandado de segurança foi 

impetrado por WALDEMAR DIBIAZI em que alega comportamento omissivo 

supostamente praticado pelo MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA consistente no não 

pagamento dos valores retroativos relacionados à reparação econômica devida em 

virtude da concessão de anistia política pela Portaria 1.502, de 4 de junho de 2004.

O impetrante alega que foi declarado anistiado político pela citada 

portaria, tendo o ato sido encaminhado para a autoridade impetrada em 12/07/2004 que 

determinou a inclusão em folha de pagamento da prestação mensal, mas até a 

presente data não determinou a inclusão dos efeitos retroativos dessa prestação 
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mensal.

Aduz que, nos termos do art. 12, § 4º, da Lei n. 10.559/2002, foi fixado o 

prazo de sessenta dias para o cumprimento das decisões do Ministro de Estado da 

Justiça e que as Leis n. 10.726/03 e 10.837/04 destinaram verbas específicas para o 

pagamento aos anistiados políticos militares, o que demonstra a existência de 

disponibilidade orçamentária para o cumprimento da portaria anistiadora. 

O douto Ministro de Estado da Defesa prestou as informações de estilo 

às e-STJ fls. 66/80, oportunidade em que alegou, preliminarmente, a ilegitimidade 

passiva do Ministro da Defesa e a inadequação da via eleita, em razão da inexistência 

de direito líquido e certo e da impossibilidade de utilização do mandamus como 

substituto de ação de cobrança.

Quanto ao mérito, alegou a inexistência de recursos orçamentários 

para pagamento dos valores retroativos conferidos aos anistiados políticos, motivo pelo 

qual o pagamento deve ser parcelado, nos termos da Lei n. 11.354/2006, e, caso assim 

não entenda, que a ordem deve ser executada nos termos do art. 730 do CPC.

O douto Ministério Público Federal, em parecer da lavra do ilustre 

Subprocurador-Geral da República MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO, 

manifestou-se pela concessão da segurança.

Em face do citado julgado foram opostos os embargos de declaração 

que ora se analisa (e-STJ fls. 110/114) e, diante da possibilidade de atribuição de efeitos 

infringentes, foi dado vista à parte contrária e ao Ministério Público (e-STJ fl. 121), que 

se manifestaram, respectivamente, às e-STJ fls. 133/141 e 146/151.

O feito foi convertido em diligência pelo d. Ministro ERICSSON 

MARANHO, para determinar (e-STJ fl. 158):

1) Intimação do impetrante para que comprove o alegado (que 
incorporo-se à FAB antes da edição da Portaria 1.104/64);

2) intimação do impetrado para que esclareça qual a atual situação 
do processo de concessão de anistia do impetrante e;

3) intimação do TCU para esclarecer o conteúdo decisório do 
processo n. TC 011.627/2006-4.
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O impetrante, então, peticionou aos autos às e-STJ fls. 164/170, 

oportunidade em que carreou cópia de decisão desta Corte que comprovaria o alegado.

A Secretaria de Controle Externo da Defesa Nacional e da Segurança 

Pública do Tribunal de Contas da União, por sua vez, informa às e-STJ fls. 184/341 que 

a medida cautelar que suspendeu os pagamentos retroativos foi revogada e que o 

processo encontra-se encerrado.

Por fim, a autoridade impetrada informou que "as atividades 

desempenhadas pelo Grupo de Trabalho Interministerial estão suspensas em razão do 

decurso do prazo para a conclusão dos seus trabalhos, sem a devida prorrogação" e 

que "não foi localizado nenhum ato de publicação de portaria de cancelamento ou 

suspensão da portaria de concessão de anistia que envolva o autor. Ou seja, conta tão 

somente a Portaria que autoriza a concessão de Anistia Política" (e-STJ fl. 351). 

É o relatório, no essencial.
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 12.675 - DF (2007/0048275-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Nos termos do art. 535 do CPC/73, vigente no momento da data da 

publicação do provimento jurisdicional impugnado, os embargos de declaração são 

cabíveis para sanar obscuridade, contradição e/ou omissão nas razões delineadas no 

corpo da decisão em face das pretensões deduzidas e demais elementos constantes 

do processo. 

Cuida-se, portanto, de ferramenta processual vocacionada ao 

aprimoramento do julgamento já realizado, à vista dos padrões acima.

Esta Corte admite excepcionalmente a atribuição de efeitos infringentes 

a embargos de declaração quando o reconhecimento da existência dos vícios do art. 

535 do CPC/73 acarretar a modificação da decisão, bem como para a correção de 

premissa equivocada sobre a qual se funda o julgado impugnado. A propósito, os 

seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PREMISSA 
EQUIVOCADA. EXCEPCIONAL EFEITO INFRINGENTE. 
CABIMENTO. TEMPESTIVIDADE DA EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. 
QUESTÃO JURÍDICA EM DEBATE. VIOLAÇÃO DO ART. 535/73 
PELA ORIGEM. RETORNO DOS AUTOS.

1. É cediço que, excepcionalmente, emprestam-se efeitos 
infringentes aos embargos de declaração para correção de 
premissa equivocada sobre a qual se funda o julgado impugnado. 
Precedentes.

2. O acórdão embargado funda-se na equivocada premissa de que 
a tempestividade da exceção de suspeição já teria sido tratada em 
momento anterior, descabendo intentar nova manifestação sobre o 
tema, porquanto preclusa a matéria.

3. Contudo, conforme se infere dos autos, com a oposição da 
suspeição, o juízo de piso considerou o incidente intempestivo, 
entendimento impugnado por meio de instrumental, ao qual foi 
dado provimento e, consequentemente, atacado no presente apelo 
nobre.

Assim, a tempestividade da exceção de suspeição não se trata da 
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matéria preclusa, mas o próprio cerne do especial.

4. Nesse contexto, impositivo que se reconhece, numa melhor 
análise da questão posta, que ocorreu violação do art. 535, II, do 
CPC/73. A omissão apontada pelo recorrente, ora embargante, diz 
respeito à necessidade de expressamente consignar o termo a quo 
da contagem do prazo para apresentação da exceção, porquanto 
não especificado qual o marco que desencadearia o prazo para 
ajuizamento do incidente, limitando-se aquela Corte em reconhecer 
a existência de omissão do perito sobre informação que entendeu 
relevante.

5. É de se ver que a omissão quanto a esse tópico é relevante para 
a solução da controvérsia, visto que o STJ consigna que "a 
argüição relativa à suspeição do perito é admissível a partir do 
conhecimento do fato. Precedentes" (REsp 802.081/RJ, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
02/05/2006, DJ 22/05/2006, p.

201), questão não delineada na origem.

Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes, para 
dar provimento ao recurso especial de JULIANO CRECZYNSKI, a 
fim de que os autos retornem ao Tribunal a quo para o julgamento 
completo dos embargos de declaração opostos.

(EDcl nos EDcl no REsp 1576421/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 
02/05/2016)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS  DE  
DECLARAÇÃO  NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA AÇÃO 
RESCISÓRIA. ART. 535 DO CPC. VÍCIO.

OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 343/STF. 
INAPLICABILIDADE.

PRECEDENTES.  PENSÃO  ESPECIAL  A  EX-COMBATENTE  DA  
SEGUNDA GUERRA MUNDIAL.  LEI  N.  5.315/1967.  MISSÕES 
DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA DO LITORAL.  EFEITOS  
INFRINGENTES.  POSSIBILIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOS, 
COM EFEITOS MODIFICATIVOS.

1.  Os  embargos  de  declaração,  a  teor  do art. 535 do Código 
de Processo  Civil,  não  são meio próprio ao reexame da causa, 
devendo limitar-se ao esclarecimento de obscuridade, contradição 
ou omissão.

2.   A  possibilidade  de  atribuição  de  efeitos  infringentes  ou 
modificativos  aos embargos de declaração sobrevém como 
resultado da presença  dos vícios que ensejam sua interposição, o 
que se verifica na espécie. Precedentes do STJ.

3.  O  acórdão  embargado,  modificando anterior julgado da 
Terceira Seção,  entendeu  pela aplicação da Súmula 343/STF, ao 
fundamento de que  o  acórdão  rescindendo  encontrava-se  em  

Documento: 1575389 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/03/2017 Página  8 de 4



 
 

 
consonância  com  a jurisprudência  desta Corte, que veio a ser 
modificada no julgamento dos EREsp 255.376/SC.

4.  Hipótese  em que, ao julgar o EREsp 225.376/SC, a Terceira 
Seção manteve  o  entendimento da Quinta Turma, proferido em 
13/9/2000, de que  não  apenas  os  ex-combatentes  que 
participaram de manobras e batalhas  no  chamado  Teatro  de  
Operações  Bélicas  da Itália têm direito  ao  benefício  previsto  na 
Lei n. 5.315/1967, mas, também, todos que participaram em missão 
de vigilância no litoral brasileiro e  que tenham se deslocado de 
suas sedes. Inaplicabilidade da Súmula 343/STF.

5.  O  órgão  julgador  não  está  obrigado  a se pronunciar sobre a 
aplicação   da  Súmula  343/STF,  quando  não  for  o  caso  de  
sua incidência.  Ao  suscitar  um  óbice de natureza sumular, a falta 
de menção  ao  enunciado  conduz à conclusão de que fora 
implicitamente rejeitada sua aplicação.

6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos.

(EDcl nos EDcl na AR 3.285/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/03/2016, DJe 15/03/2016)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO CONFIGURADA.

1.  Os  embargos  de  declaração,  ainda  que manejados para fins 
de prequestionamento,  são  cabíveis  quando o provimento 
jurisdicional padece  de  omissão, contradição ou obscuridade, nos 
ditames do art. 535,  I  e II, do CPC/1973, bem como para sanar a 
ocorrência de erro material.

2.  Omissão  no  exame  de  um  dos  paradigmas indicados nas 
razões recursais.

3.  Acórdão  embargado de divergência no sentido de que é preciso 
ao recorrente  comprovar  o feriado local no momento da 
interposição do recurso.  Acórdão  paradigma  no  sentido  de  que  
a comprovação do feriado  local  pode  ser suprida pela junção de 
dois fatores: (a) a afirmação  pelo  recorrente  de  que  era  feriado  
local  e  (b)  o reconhecimento  pelo tribunal local de que era 
efetivamente feriado, ainda que apenas implicitamente, quando 
admitido o recurso. Entendimento  do  acórdão  paradigma que 
ilustra a posição dominante nesta Corte.

4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, 
para dar  provimento  aos  embargos  de  divergência,  
reconhecendo-se  a tempestividade   do  Recurso  Especial  
interposto  por  Joel  Korn, devolvendo-se  os  autos  à  Terceira  
Turma  para  que  prossiga no julgamento do Recurso Especial.

(EDcl nos EREsp 884.009/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 24/10/2016, DJe 
04/11/2016)
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PETIÇÃO COM ÍNDOLE 
RECURSAL. CONTRARIEDADE AOS PRINCÍPIOS DA 
UNIRRECORRIBILIDADE E DA PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DISSENSO 
JURISPRUDENCIAL MEDIANTE A JUNTADA DE CERTIDÃO OU 
CÓPIA DOS ARESTOS PARADIGMAS. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL 
INEXISTENTES. REDISCUSSÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Preliminarmente, não se conhece da petição de fls. 995/1.036, 
porque os ora embargantes apresentam, no aludido  requerimento, 
argumentos que transformam a referida peça em verdadeira 
insurgência, contrariando os princípios da unirrecorribilidade e da 
preclusão consumativa, porque já opostos, em face do acórdão 
proferido em agravo regimental, os embargos declaratórios 
examinados nessa assentada. Precedentes da Corte Especial.

2. Nos limites estabelecidos pelo artigo 535 do CPC/1973 e pelo 
artigo 1.022 do CPC/2015, os embargos de declaração 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar 
contradição eventualmente existentes no julgado combatido, bem 
como corrigir erro material.

3. Na espécie, constata-se mero inconformismo dos embargantes 
com o deslinde da controvérsia, pois, ao decidir, o Colegiado negou 
provimento ao agravo regimental por reconhecer a inexistência de 
fundamentos capazes de modificar o julgamento do decisum 
impugnado, vez que, conforme jurisprudência pacífica deste 
Sodalício, o conhecimento dos embargos de divergência exige a 
necessária comprovação do dissídio jurisprudencial mediante a 
juntada de certidão ou cópia dos arestos paradigmas, nos termos 
exigidos pelo artigo 266, § 1º c/c o artigo 255, § 1º, do RI/STJ.

4. Possuem estes embargos declaratórios intuito nitidamente 
infringente, não se verificando nenhum dos vícios que permitam o 
manejo da insurgência, o que obsta seu acolhimento.

5. Petição de fls. 995/1.036 não conhecida e embargos de 
declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg nos EREsp 1446322/RJ, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, CORTE ESPECIAL, julgado em 24/10/2016, DJe 
10/11/2016)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. SUPRIMENTO. CARÁTER INFRINGENTE. 
POSSIBILIDADE. EXCEPCIONALIDADE. MULTA DO ART. 538 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 98/STJ.

1. A teor do art. 535 do Código de Processo Civil e da consolidada 
jurisprudência desta Corte, os embargos de declaração visam tão 
somente suprir omissão, dissipar obscuridade, afastar contradição 
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ou sanar erro material, não podendo ser utilizado como instrumento 
para a rediscussão do julgado.

2. Admite-se, excepcionalmente, que os embargos, ordinariamente 
integrativos, tenham efeitos infringentes, desde que constatada a 
presença de um dos vícios do artigo 535 do Código de Processo 
Civil, cuja correção importe em alteração da conclusão do julgado.

3. A teor do enunciado n. 98/STJ, os embargos de declaração 
manifestados com notório propósito de prequestionamento não tem 
caráter protelatório.

4. Embargos de declaração providos, com efeitos infringentes, para 
dar parcial provimento ao recurso especial, em ainda maior 
extensão, afastando a multa aplicada com fundamento no art. 538 
do CPC.

(EDcl no REsp 937.634/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 25/03/2015)

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE E ERRO MATERIAL. 
EXISTÊNCIA.

1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando 
presente, ao menos, uma das hipóteses previstas no art. 535 do 
Código de Processo Civil.

2. Constatada a existência de erro material no acórdão, é de rigor o 
acolhimento dos embargos de declaração para saneamento do 
vício (EDcl na SEC n. 2.410/EX, Ministra Nancy Andrighi, Corte 
Especial, DJe 28/5/2014).

3. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos.

(EDcl no AgRg no REsp 1142253/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 
01/07/2014)

In casu, como visto, o acórdão embargado denegou a segurança por 

concluir que a autoridade coatora não possui meios para cumprir a ordem mandamental 

requerida, uma vez que o Tribunal de Contas da União determinou, cautelarmente, no 

processo TC-011.627/2006-4 que fosse sobrestado o pagamento dos efeitos 

financeiros pretéritos das anistias concedidas com base na Portaria n. 1.104, de 12 de 

outubro de 1964, aos praças incorporados após a sua edição.

No entanto, conforme se depreende das informações prestadas pelo 

Tribunal de Contas da União, em sessão realizada em 3/12/2008, a Corte de Contas 

reconheceu sua incompetência para revisar o mérito das concessões de anistia, uma 

vez que "ainda que da concessão de anistia decorram efeitos financeiros, a decisão do 
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Ministro da Justiça sobre a concessão ou não de anistia é ato eminentemente político, 

que segue procedimento administrativo próprio e que não se sujeita ao controle da 

legalidade, tanto pelo controle interno quanto pelo controle externo" (e-STJ fl. 323). 

Diante disso, determinou-se a revogação "da medida cautelar prolatada pelo Relator 

deste feito em 31.10.2006" (e-STJ fl. 340) e o arquivamento do processo.

Assim, não mais subsiste o fundamento utilizado para afastar o direito 

líquido e certo do impetrante, motivo pelo qual merece acolhimento a sua pretensão, 

uma vez que o decisum padece, de fato, do vício apontado por ele. Superada a 

premissa equivocada, passo à análise da ordem.

Primeiramente, não merece prosperar a preliminar de ilegitimidade 

passiva do Ministro da Defesa, uma vez que esta Corte já pacificou o entendimento de 

que "o Ministro de Estado da Defesa é competente para realizar pagamentos das 

reparações econômicas concedidas pelo Ministério da Justiça relativas à anistia política 

para militares, nos termos do art. 18 da Lei 10.599/2002, tendo legitimidade para figurar 

como autoridade impetrada no Mandado de Segurança em que se pleiteia o 

recebimento das parcelas pretéritas" (MS 21.705/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2015, DJe 16/11/2015). No mesmo sentido, os 

seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CUMPRIMENTO 
DAS OBRIGAÇÕES RESULTANTES DO RECONHECIMENTO DA 
CONDIÇÃO DE ANISTIADO POLÍTICO. ATO OMISSIVO DO 
MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA. ADEQUAÇÃO DA VIA 
MANDAMENTAL. SEGURANÇA CONCEDIDA.

1. Tratando-se de ato omissivo continuado da autoridade coatora, 
não há falar em decadência da impetração.

2. Ao Ministro de Estado da Defesa, nos termos do art. 18, 
parágrafo único, da Lei 10.559/2002, incumbe proceder às 
reintegrações e promoções, bem como às reparações econômicas 
reconhecidas pela Comissão de Anistia, sendo ele parte legítima 
para figurar no polo passivo da impetração.

3. É adequada a via do mandado de segurança contra ato omissivo 
do Ministro de Estado da Defesa, que deixa de implementar os 
benefícios resultantes do reconhecimento da condição de anistiado 
político, nos moldes da Lei n. 10.559/2002.

4. Havendo previsão orçamentária específica a fazer frente a tais 
despesas, além de comportamento omissivo por parte da 
autoridade incumbida de efetuar os pagamentos, impõe-se 
determinar judicialmente a prática do ato. Se, eventualmente, 
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comprovar-se a falta de dotação orçamentária, deve a execução 
prosseguir pela via do precatório.

5. Conforme orientação firmada em questão de ordem resolvida no 
julgamento do MS n. 15.706/DF, se antes do pagamento do 
correspondente precatório sobrevier decisão administrativa 
anulando ou revogando o ato de concessão da anistia, cessam os 
efeitos do provimento jurisdicional.

6. Segurança concedida.

(MS 14.126/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2015, DJe 19/05/2015)

MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. MILITAR. 
RECONHECIMENTO. MINISTRO DA DEFESA. REPARAÇÃO 
ECONÔMICA. COMPETÊNCIA. VIA ELEITA ADEQUADA. SÚMULA 
N. 269/STF. NÃO INCIDÊNCIA. DECADÊNCIA. INEXISTÊNCIA. 
OMISSÃO QUE SE RENOVA CONTINUAMENTE. VALORES 
RETROATIVOS. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PARÁGRAFO 4º 
DO ART. 12 DA LEI 10.559/2002.  FALTA DE PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA PARA O ADIMPLEMENTO IMEDIATO. 
NECESSIDADE DE EXECUÇÃO (ARTIGO 730 do CPC). ORDEM 
CONCEDIDA.

1. O parágrafo único do art. 18 da Lei n. 10.559/2002 estabelece a 
competência do Ministro da Defesa para as reparações 
econômicas dos anistiados militares, razão pela qual se verifica a 
sua legitimidade para figurar no pólo passivo do presente writ.

2. Afasta-se a Súmula n. 269/STF nos casos em que o impetrante 
busca dar cumprimento integral à portaria que reconhece a 
condição de anistiado político, com o pagamento dos efeitos 
retroativos da indenização. Precedentes desta Corte e do Supremo 
Tribunal Federal.

3. Não há falar em decadência da impetração, pois a ausência de 
pagamento dos valores devidos ao impetrante configura ato 
omissivo que se renova continuamente.

4. Demonstrada, à época, a existência de dotação orçamentária 
para o pagamento dos efeitos financeiros retroativos da anistia 
concedida, bem como o transcurso do prazo previsto no artigo 12, 
parágrafo 4º, da Lei de Anistia, verifica-se a certeza e a liquidez do 
direito postulado no presente mandamus.

5. Não havendo atualmente recurso orçamentário, deve ser 
observado o procedimento previsto no art. 730 do Código de 
Processo Civil para a execução do presente mandado de 
segurança em atenção às exigências previstas em lei de 
disponibilidade financeira.

6. Ordem concedida.

(MS 14.637/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 27/08/2014, DJe 05/09/2014)
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Além disso, deve ser igualmente repelida a preliminar de inadequação 

da via eleita, ao argumento de que o mandado de segurança estaria sendo utilizado 

inadequadamente como substituto de ação de cobrança. Isso porque o e. Supremo 

Tribunal Federal firmou a orientação de que é cabível a impetração de mandado de 

segurança que visa sanar omissão da autoridade coatora quanto ao cumprimento 

integral da portaria anistiadora expedida por Ministro de Estado, inclusive no tocante ao 

pagamento da parcela relativa a valores pretéritos. A propósito, os seguintes julgados: 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PORTARIA QUE DECLAROU O RECORRENTE 
ANISTIADO POLÍTICO E DETERMINOU O PAGAMENTO DE 
INDENIZAÇÃO. ALEGAÇÃO DE INDISPONIBILIDADE 
ORÇAMENTÁRIA. RECURSO PROVIDO. 1. O não-cumprimento de 
Portaria do Ministro da Justiça que reconheceu o Recorrente como 
anistiado político, fixando-lhe indenização de valor certo e 
determinado, caracteriza-se ato omissivo da Administração Pública. 
2. Configurado o direito líquido e certo do Recorrente, por se tratar 
de cumprimento de obrigação de fazer, e não cobrança de valores 
anteriores à impetração da presente ação mandamental. 
Não-incidência das Súmulas 269 e 271 do Supremo Tribunal 
Federal. 3. Demonstrada a existência de prévia dotação 
orçamentária, não há afronta ao princípio da legalidade da despesa 
pública. 4. Recurso em Mandado de Segurança provido.

(RMS 27357, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, 
julgado em 25/05/2010, DJe-145 DIVULG 05-08-2010 PUBLIC 
06-08-2010 EMENT VOL-02409-03 PP-00595 RT v. 100, n. 903, 
2011, p. 128-139) 

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIADO POLÍTICO. LEI Nº 
10.559/2002. INDENIZAÇÃO. VALORES RETROATIVOS, FIXADOS 
EM PORTARIA DO MINISTRO DA JUSTIÇA. CABIMENTO DA 
SEGURANÇA. DECADÊNCIA. Adequação da via eleita, dado que "a 
hipótese não consubstancia ação de cobrança, mas tem por 
finalidade sanar omissão da autoridade coatora, que não deu 
cumprimento integral às Portarias do Ministro de Estado da Justiça" 
(RMS 24.953, Relator Ministro Carlos Velloso). Considerando que a 
lei fixou prazo para a autoridade efetuar o pagamento da 
indenização -- no caso, sessenta dias --, o término desse prazo, 
sem a aludida providência, implica o início da contagem do lapso 
decadencial previsto no art. 18 da Lei nº 1.533/51. Mandado de 
segurança impetrado após o centésimo vigésimo dia. Recurso 
ordinário desprovido.

(RMS 26881, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma, 
julgado em 20/05/2008, DJe-211 DIVULG 06-11-2008 PUBLIC 
07-11-2008 EMENT VOL-02340-02 PP-00326 RT v. 98, n. 882, 
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2009, p. 108-111 LEXSTF v. 30, n. 359, 2008, p. 170-175) 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. MILITAR: 
ANISTIA. MANDADO DE SEGURANÇA. I. - A hipótese não 
consubstancia ação de cobrança, mas tem por finalidade sanar 
omissão da autoridade coatora, que não deu cumprimento integral 
às Portarias do Ministro de Estado da Justiça. Cabimento do 
mandado de segurança. Liquidez e certeza do direito dos 
impetrantes, que se apóiam em fatos incontroversos. II. - Recurso 
provido.

(RMS 24953, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, 
julgado em 14/09/2004, DJ 01-10-2004 PP-00037 EMENT 
VOL-02166-01 PP-00115 LEXSTF v. 26, n. 312, 2005, p. 197-202 
RT v. 94, n. 833, 2005, p. 161-163 RTJ VOL 00192-01 PP-00218) 

No mesmo sentido, os seguintes precedentes desta Corte, dentre 

vários outros: MS 20.604/DF, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 23/11/2016, DJe 29/11/2016; MS 20.604/DF, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/11/2016, DJe 29/11/2016; 

e MS 14.299/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 

27/05/2015, DJe 02/06/2015.

Quanto ao mérito, constata-se, inicialmente, que a condição de 

anistiado político do impetrante está comprovada pela Portaria 1.502, de 4 de junho de 

2004 (e-STJ fl. 23).

Em relação ao alegado direito líquido e certo à percepção dos valores 

retroativos, o artigo 12, § 4º, da Lei n. 10.559/2002, que trata do anistiado político e 

regulamenta o artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, estabelece 

que:  

"§ 4º As requisições e decisões proferidas pelo Ministro de Estado 
da Justiça nos processos de anistia política serão obrigatoriamente 
cumpridas no prazo de sessenta dias, por todos os órgãos da 
Administração Pública e quaisquer outras entidades a que estejam 
dirigidas, ressalvada a disponibilidade orçamentária."

Da leitura do citado dispositivo, conclui-se que o pagamento de valores 

indenizatórios decorrentes de portarias anistiadoras deverá ocorrer em até 60 dias e 

depende de disponibilidade orçamentária.
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Conforme orientação firmada pelo STJ em casos análogos, 

encontra-se superada a justificativa apresentada pela autoridade coatora, de 

inexistência de recursos orçamentários necessários para o pagamento dos valores 

retroativos conferidos aos anistiados políticos, em razão da edição de sucessivas leis 

orçamentárias (Leis 11.007/04, 11.100/05, 11.354/06, 11.451/07, 11.647/08, 11.987/09, 

12.214/10, 12.381/11 e 12.595/12) que determinaram a inclusão no orçamento da União 

de crédito específico para o pagamento das indenizações aos anistiados políticos 

militares. Cite-se, a propósito:

MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. MILITAR. 
RECONHECIMENTO. MINISTRO DA DEFESA. REPARAÇÃO 
ECONÔMICA. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. SUCEDÂNEO DE 
AÇÃO DE COBRANÇA. NÃO OCORRÊNCIA. DECADÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. LEI N. 11.354/06. 
VALORES PRETÉRITOS. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. § 4º DO 
ART. 12 DA LEI 10.559/2002. SEGURANÇA CONCEDIDA.

1. O Supremo Tribunal Federal assentou que o mandado de 
segurança impetrado por anistiado político com o fim de receber 
reparação econômica pretérita não consubstancia ação de 
cobrança, mas tem por finalidade sanar omissão da autoridade 
coatora, que não deu cumprimento integral às Portarias do Ministro 
de Estado da Justiça (STF, RMS 24.953, Rel. Ministro CARLOS 
VELLOSO, Segunda Turma, DJ de 1º/10/04).

2. Não há falar em decadência mandamental diante de ato omissivo 
continuado da autoridade coatora em cumprir integralmente a 
portaria que reconheceu a condição de anistiado político do 
impetrante.

3. O Superior Tribunal de Justiça entende que, com a 
superveniência da Lei 11.354/06, a qual assegurou o pagamento 
dos valores atrasados ao anistiado na via administrativa, 
evidenciado resta a existência de recursos orçamentários.

4. Diante do transcurso do prazo previsto no artigo 12, parágrafo 
4º, da Lei de Anistia, verifica-se a certeza e a liquidez do direito 
postulado neste mandado de segurança.

5. Segurança concedida.

(MS 14.299/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 27/05/2015, DJe 02/06/2015)

Diante dessas considerações, comprovada a condição de anistiado 

político do impetrante, a existência de previsão orçamentária e o decurso do prazo de 

60 dias sem que tenha havido a reparação econômica, impõe reconhecer o direito 
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líquido e certo do impetrante ao pagamento das parcelas retroativas.

Registre-se, por fim, que no julgamento do MS 15.706/SP Rel. Ministro 

CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/04/2011, DJe 11/05/2011), 

firmou-se a orientação de que: a)  "havendo recursos orçamentários disponíveis, 

deve-se providenciar o pronto pagamento do crédito ou, se assim não for possível, 

mediante o regular processo de execução contra a Fazenda Pública, com a expedição 

de precatório, nos termos do disposto do artigo 730 do Código de Processo Civil"; e b) 

"Se sobrevier decisão administrativa anulando ou revogando o ato de concessão da 

anistia, restará prejudicado o pagamento do correspondente precatório".

Com base nessas considerações, acolho os embargos de declaração, 

com efeitos infringentes, para conceder a ordem, para determinar ao Ministro de Estado 

da Defesa o cumprimento integral da portaria que concedeu anistia política ao 

impetrante.

Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios, nos 

termos da Súmula 105/STJ. 

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
EDcl   no

Número Registro: 2007/0048275-3 PROCESSO ELETRÔNICO MS     12.675 / DF

PAUTA: 22/02/2017 JULGADO: 22/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WALDEMAR DIBIAZI 
ADVOGADO : EVANDRO RUI DA SILVA COELHO E OUTRO(S) - SP124703 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : WALDEMAR DIBIAZI 
ADVOGADO : EVANDRO RUI DA SILVA COELHO E OUTRO(S) - SP124703 
EMBARGADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
infringentes, para conceder a ordem para determinar ao Ministro de Estado da Defesa o 
cumprimento integral da portaria que concedeu anistia política ao impetrante, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, 
Jorge Mussi, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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